
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.964 - SC (2011/0273020-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : FERNANDO GOMES 
ADVOGADO : FERNANDO EMÍLIO TIESCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO NA 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.  ALEGADA INEXISTÊNCIA 
DE ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS DA MATERIALIDADE DA 
CONDUTA. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
GENÉRICA DE PRECEITOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme asseverado no decisum agravado, é imprescindível 
o atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a 
devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, pois 
além da transcrição de acórdãos para a comprovação da 
divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto 
recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional. 
2. Ademais, a desconstituição do entendimento firmado pelo 
Tribunal de piso diante de suposta contrariedade a lei federal não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias – soberanas no exame do 
conjunto fático-probatório –, e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Por outro vértice, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na 
hipótese de simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal 
de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar 
recurso especial.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.964 - SC (2011/0273020-8)
  

AGRAVANTE : FERNANDO GOMES 
ADVOGADO : FERNANDO EMÍLIO TIESCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por FERNANDO GOMES contra decisão de e-STJ fls. 329/330 

que negou provimento ao seu agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, pois cuida de 

matéria eminentemente de direito. 

Aduz, ainda, preenchimento dos pressupostos recursais, restando 

devidamente demonstradas as razões de sua insurgência, razão por que requer 

provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.964 - SC (2011/0273020-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar. 

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 329/330):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
FERNANDO GOMES contra decisão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina que negou seguimento a seu 
recurso com fundamento na Súmula 284/STF e diante do 
não preenchimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC c.c. 255 e §§ do RISTJ (e-STJ fls. 283/301).
Sustenta o agravante, em síntese, o preenchimento dos 
pressupostos recursais, de forma que resta apta para 
análise sua insurgência, padecendo de generalidade e 
ausência de fundamentação a decisão que a inadmitiu. 
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega, além de divergência jurisprudencial, violação aos 
arts. 180, § 1º, do CP e 386, VI, do CPP, uma vez que não 
restou caracterizado o crime de receptação, sequer 
comprovado pelo conjunto probatório. Assere, ainda, que 
não pode ser apenado de forma mais gravosa por crime de 
somenos importância. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 320/327).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Com efeito, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório confirmou a condenação. Nesse 
aspecto, desconstituir o julgado por suposta contrariedade a 
lei federal não encontra campo na via eleita, dada a 
necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias 
e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 
7/STJ.
Além do mais, verifica-se que o  alegado dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado, não restando atendidos 
os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, pois não 
basta a simples transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, fazendo-se necessário o 
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cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com 
a demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional. 
Com esse entendimento: 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - AUSÊNCIA - 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - SÚMULA 284/STF - 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
I. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 
se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 
II. O recurso não atende aos requisitos técnicos 
necessários ao julgamento, pois apenas fez ilações 
genéricas que não são hábeis ao enfrentamento do apelo 
excepcional, não chegando mesmo a explicitar 
adequadamente os motivos pelos quais teria ocorrido tal 
violação. Tal deficiência, com sede na própria 
fundamentação da insurgência recursal, impede a abertura 
da instância especial, nos termos da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste 
Tribunal. 
III. não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, 
diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, 
de maneira que inviável o inconformismo apontado pela 
alínea “c” do permissivo constitucional. IV. O agravo não 
trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 
1152934/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 8/9/2009, DJe 25/9/2009). 

Por fim, é de se destacar que é pacífico o entendimento 
desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação 
de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva 
ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não 
é suficiente para fundamentar recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia." 
Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se".
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Pois bem. 

Conforme destacado na decisão objurgada, estabelecida e confirmada a 

condenação, não há desconstituir o julgado na via eleita por ausência de provas, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de análise exclusivo 

das instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 

7/STJ. 

Ademais, é imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, para a 

devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 

acórdãos para a comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o 

aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das situações 

fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 

infraconstitucional. 

Por fim, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de 

simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 

desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais 

pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar recurso 

especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0273020-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 78.964 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100450990  20100450990000100  20100450990000101  67090013260

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO GOMES
ADVOGADO : FERNANDO EMÍLIO TIESCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO GOMES
ADVOGADO : FERNANDO EMÍLIO TIESCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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